MENSAGENS DE VETO DO GOVERNADOR

VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 659, de 2002

Mensagem nº 52/2009 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de maio de 2009

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 659, de 2002, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.312.


A propositura, de iniciativa parlamentar, determina a forma de apresentação e comercilização do álcool etílico hidratado, em todas as suas graduações e do álcool etílico anidro no Estado de São Paulo, objetivando, segundo sua justificativa, banir, de forma definitiva, o álcool líquido do mercado. 


Embora reconheça justa e louvável preocupação do legislador, comprometido com a proteção da saúde pública, não posso, todavia, assentir com a iniciativa, em face das razões a seguir expostas. 


O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, definido pela Lei federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, atribui à Agência Nacional de Vigilância Sanitária a normatização, o controle e a fiscalização de produtos que envolvam risco à saúde pública. 


Nesse cenário, a Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária editou a Resolução RDC-46, de 20 de fevereiro de 2002, que aprovou o Regulamento Técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro, comercializado por atacadistas e varejistas.


A citada regulamentação técnica estabelece, de forma pormenorizada, sobre a industrialização, exposição à venda ou entrega ao consumo, em todas as suas fases, do álcool etílico hidratado em todas as suas graduações e do álcool etílico anidro em concentrações, condições e finalidades que especifica. 


Essas regras fixadas pelo Poder Central configuram disciplina nacional atinente ao assunto, circunstância que elide a competência normativa dos Estados-membros em desconformidade com referidos parâmetros.


Assim, a medida aprovada, ao estabelecer concentrações diversas para o álcool etílico hidratado, cria exigência que não se estende aos demais produtos fabricados, industrializados e comercializados em outras unidades da Federação.


Nesse sentido, a propositura restringe a industrialização e a venda do álcool etílico hidratado, independentemente de sua graduação, diferentemente da norma técnica editada pela ANVISA, traduzindo, dessa forma, medida em descompasso com a disciplina federal.


A par disso, a medida aprovada reproduz, quase que integralmente, a normatização federal da ANVISA (Resolução RDC-46/2002), sem contudo considerar a hipótese prevista no inciso II, e a exceção do § 3º, ambas do artigo 2º da referida resolução, o que acarreta a inviabilidade do projeto aprovado. 


Como bem ressaltou a Secretaria da Saúde, ao manifestar-se contrariamente à medida, o projeto não disciplinou os produtos formulados a base de álcool etílico hidratado com graduações abaixo ou igual a 54º GL (cinquenta e quatro graus Gay Lussac), como os produtos de limpeza doméstica, classificados como saneantes domissanitários. A omissão ocorreu também com relação aos produtos formulados a partir da diluição do álcool que possuem finalidade antimicrobiana, como os desinfetantes hospitalares, produtos de higiene com ação antisséptica e antissépticos tópicos, que necessariamente devem estar na forma líquida, cuja utilização é institucional, restrita aos estabelecimentos de saúde, onde são manuseados apenas por profissionais treinados e com supervisão.


Tais circunstâncias recomendam a rejeição do projeto de lei, na medida que, sob o pretexto de retirar o álcool líquido das prateleiras dos supermercados, interfere no processo de industrialização desse produto e seus derivados. 


Por outro lado, o projeto adotou o procedimento sancionatório previsto na norma federal, desconsiderando a disciplina normativa prevista no Código Sanitário Estadual (Lei nº 10.083, de 23 de setembro de 1998), vigente para as infrações às normas estaduais.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 659, de 2002, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO


Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

